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PARTE D

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 3343/2010

Publicidade de sentença e citação de credores 
e outros interessados

nos autos de insolvência n.º 646/10.9TBACB
No Tribunal Judicial de Alcobaça, 2.º Juízo de Alcobaça, no dia 

26 -03 -2010, às 10 horas e 35 minutos, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor Ermelindo Tomás — Pintura e Cons-
trução Civil, L.da, número de identificação fiscal 504983776, com sede 
na Lagoa das Talas, Turquel, 2460 -797 Turquel.

São administradores do devedor:
Ermelindo Delgado Tomás, número de identificação fiscal 133956717, 

bilhete de identidade n.º 4456741, segurança social n.º 11110734956, 
endereço na Lagoa das Talas, 2460 -797 Turquel; e

Natália de Jesus Machado Bento Tomás, casada, bilhete de iden-
tidade n.º 4385642, endereço na Lagoa das Talas, Turquel, 2460 -797 
Turquel;
aos quais é fixado domicílio nas moradas indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeado Carlos Manuel dos 
Santos Inácio, número de identificação fiscal 200704010, com domicílio 
na Estrada de D. Maria Pia, 35, Candeeiros, 2475 -015 Benedita.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 31 -05 -2010, pelas 13 horas e 45 minutos, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de traba-
lhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-

vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c) do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
juiz (artigo 193.º do CIRE).

31 de Março de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Teixeira da 
Cruz. — O Oficial de Justiça, Hamilton Pereira.

303102318 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 3344/2010

Insolvência de pessoa singular (requerida) — Processo n.º 1291/
07.1TBILH

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifica-
dos em que são: Insolventes: Albino Francisco Nunes Santos Carrancho, 
NIF — 186.116.837, BI — 9251231; e Cristina Maria Varandas Carva-
lho, NIF — 138.174.768, BI — 6956441, endereço: Rua Tomé Barros 
Queirós, 63 A — Légua — 3830 Ílhavo Administrador da Insolvência: 
Américo Vieira Fernandes Grego, endereço: Av. Dr. Lourenço Peixinho, 
110 — 3.º  - Sls. 2 e 3 — 3800.159 Aveiro. Ficam notificados todos os 
Interessados, de que, por Decisão de 06 -04 -2010, o processo supra 
identificado, foi encerrado. A decisão de encerramento do processo foi 
determinada por: insuficiência da Massa Insolvente para a satisfação 
das custas do processo e restantes dívidas (artigo 232.º, n.s 1 e 2 do 
CIRE).

Aveiro, 07 -04 -2010. — A Juíza de Direito, Dra. Iolanda Pereira. — O 
Oficial de Justiça, Paulo Jorge Duarte.

303118551 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 3345/2010

Processo n.º 2167/09.3TBCTB — Insolvência
de pessoa singular (requerida)

Requerente: Maria do Rosário Campos Poças
Insolvente: José Manuel Candeias Faustino

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Castelo Branco, 2.º Juízo de Castelo 

Branco, no dia 25 -03 -2010, a 17:00 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es): José Manuel 
Candeias Faustino, estado civil: Divorciado, BI — 07939108, 
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NIF.175004617,Endereço: Rua do Espírito Santo, 31, Monforte 
da Beira, 6000 -580 Monforte da Beira, com domicílio na morada 
indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa 
adiante identificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. Aníbal 
dos Santos Almeida, Endereço: Rua Alves Martins, Ed. Humberto 
Delgado, 40 — 5.ºb, 3500 -078 Viseu. Ficam advertidos os deve-
dores do insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, 
deverão ser feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio 
insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente de que 
devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência a 
existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara-
-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter 
pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores e 
demais interessados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos 
os credores e demais interessados de tudo o que antecede e ainda: 
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias. O 
requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por 
reconhecido por decisão definitiva, não está dispensado de o recla-
mar no processo de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). 
Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -05 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 
15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 
5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de 
Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adverti-
dos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

26 -03 -2010. — A Juíza de Direito, Dr(a). Sónia Neto. — O Oficial 
de Justiça, Manuela Marques.

303119912 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 3346/2010

Nos autos de Prestação de Contas de Administrador (CIRE) n.º 152/
08.1TBFLG -L, a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal Judicial de 
Felgueiras, o Dr. Paulo António Carvalho Souto, Juiz de Direito deste 
Tribunal, faz saber que são os credores e a insolvente Cyborg — Café 
Snack Bar Nova Geração L.da, NIF — 507375076, Endereço: Rua Ma-
nuel Faria e Sousa, Edifício Atlântida, Margaride, 4610 -000 Felgueiras, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Felgueiras, 25 -03 -2010. — Juiz de Direito, Dr(a). Paulo António Car-
valho Souto. — O Oficial de Justiça, José Augusto Fonseca Mendes.

303078432 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Anúncio n.º 3347/2010

Processo N.º:535/08.7TBGRD — Insolvência Pessoa
 Colectiva (Apresentação)

Insolvente: Jacinto António Marta dos Santos, NIF 132028980
Administrador: Luís Gonzaga Rita dos Santos, Endereço: Rua António 

Sérgio, Edifício Liberal, 3.º Piso, Letra P, 6300 -665 Guarda.
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão do encerramento do processo foi determinada por: Reali-

zação do Rateio Final
Efeitos do Encerramento: Os que constam do artigo 233.º do CIRE.
Data:29 -03 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sofia Oliveira 

Ramos. — O Oficial de Justiça, Helena Mamede.
303092015 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Anúncio n.º 3348/2010

Processo: 1336/08.8TBGRD
Insolvência de pessoa colectiva

Requerente: José Tacanho Saraiva e outro
Insolvente: Gessi Molde, Pré Fabricados de Gesso e Gessos Espe-

ciais, L.da

Publicidade do despacho da destituição e nomeação 
de administrador da Insolvência nos autos de Insolvência 

acima identificados
No Tribunal Judicial da Guarda, 3.º Juízo de Guarda, foi em 

26/03/2010, proferido despacho de destituição do administrador da 
Insolvência Rui Dias da Silva, endereço: Rua Major Leopoldo da Silva, 
24 — 1.º Dtº — 3510 -123 -Viseu.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Luis Gonzaga Rita dos Santos, Endereço: R. António Sérgio-
-Edificio Liberal, 3.º Piso 0 e P, Guarda, 6300 -665 Guarda

6 -04 -2010. — A Juíza de Direito de Turno, Dr.ª Sofia Oliveira 
Ramos. — O Oficial de Justiça, Helena Ramos.

303115838 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GRANDE LISBOA — NOROESTE

Juízo de Comércio de Sintra

Anúncio n.º 3349/2010
Processo: 1394/09.8TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Insolvente: Maria Francisca da Silva, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Maria Francisca da Silva, L.da, NIF — 503637572, Ende-
reço: Rua Florbela Espanca, N.º 14 (armazém), Serra das Minas — Rio 
Mouro, 2635-420 Rio de Mouro

Administrador da Insolvência: Dr(a). Filipa Soares, Endereço: Ala-
meda Alto de Barronhos, N.º 25 — 9.º B, 2790-481 Carnaxide

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da Massa Insolvente

Efeitos do encerramento:

— Nos termos do disposto no artigo 232.º, n.º 5, do CIRE, o inci-
dente de qualificação da insolvência prossegue os seus termos como 
incidente limitado.

— Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 
pelo que o devedor recupera o direito de disposição dos seus bens e a 
livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação de 




